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da política cambial, ficou fal-
tando extinguir um par de res-
trições. A mais importante, a 
longo prazo, é o desequilíbrio 
ainda considerável das contas ON 
públicas. Considerável porque c?' 
tem causas estruturais e essas 
causas permanecem quase into-

cadas depois de 
cinco anos do 
Real. Por isso, o 
que se conseguiu 
em termos de 
ajuste fiscal é ex-
tremamente pre-
cário. Este é um 
problema sobre- eL  

O custo de vida subirá 
neste ano menos que 
10%, na maior parte do 

País. O governo fixou meta de 
8% para 1999, 6% para o próxi-
mo ano e 4% para 2001. Os nú-
meros poderiam ser menores: a 
economia brasileira foi afeta-
da, há menos de seis meses, por 
um choque cambial. Isso se re-
fletiu nos preços, pelo menos 
no primeiro trimestre. 

Há cinco anos, quando foi 
lançado o Real, a alta de pre-
ços acumulada em 12 meses 
chegava a 5.200%. Nos quatro 
anos anteriores ao plano de es-
tabilização, os preços ao consu-
midor haviam crescido cerca 
de 3.500.000%. Confrontar es-
ses números, no quinto aniver-
sário do Real, ajuda a avaliar a 
história recente e as perspecti-
vas para o futuro do Brasil 
com algum realismo. 

Cinco anos, principalmente 
num liais -Te população muito 
jovem, bastam para enfraque-
cer a lembrança dos proble-
mas. Muitos brasileiros talvez 
tenham apenas uma impressão 
esmaecida, hoje, dos tempos de 
inflação disparada e sem pers-
pectiva de melhora. Uma alta 
de preços de 40% ao mês corrói 
28% do salário em 30 dias. 

Nenhuma política salarial 
basta para compensar esse es- 

trago. Ao contrário: o reajuste 
sempre estará atrasado em rela-
ção à alta do custo de vida. Re-
ceber o pagamento e correr ao 
supermercado para comprar o 
máximo possível foi rotina pa-
ra a maioria das famílias, du-
rante muitos anos. A correção 
dos depósitos bancários com-
pensava parte da inflação, pa-
ra brasileiros das classes média 
e alta, mas a maior parte da po-
pulação ficava fora dessa prote-
ção. 

Convém lembrar esses da-
dos, porque ainda há quem apa-
reça, ocasionalmente, defen-
dendo "um pouco mais de infla-
ção" para facilitar o crescimen-
to econômico. É uma dupla ilu-
são. Primeiro, porque produzir 
"um pouco mais de inflação", 
num país marcado por uma lon-
ga tradição inflacionária, é lan-
ce de altíssimo risco. Segundo, 
porque a economia, nu_dez, 
anos anteriores ao Real, esteve 
quase sempre estagnada. A 
maior parte dos empresários 
nacionais pouco investia, por-
que o futuro do País era absolu-
tamente escuro. Os estrangei-
ros também evitavam o risco 
de pôr seu capital num ambien-
te de tanta instabilidade. 

Se a inflação voltasse hoje, 
por uma decisão política, uma 
das primeiras conseqüências se- 

ria, sem dúvida, a retração do 
investidor estrangeiro. 

Qualquer esperança de ex-
pansão econômica iria pelo ra-
lo, até porque a situação das 
contas externas tenderia a pio-
rar. 

Está certo, dirão alguns críti-
cos: o Plano Real 
derrubou a infla-
ção, mas serviu 
só para isso. É de-
sejável a estabili-
dade de preços, 
mas insuficiente 
como objetivo de 
política econômi-
ca. Convém to- 
mar esse comentário com al-
gum cuidado. 

A política oficial produziu, 
de fato, alguns efeitos positi-
vos, além da inflação muito 
mais baixa. A eficiência geral 
da economia aumentou, com a 
Elyakzação..4e empresas e de 
serviços. 0 setor privado tam-
bém teve ganhos notáveis de 
produtividade, em grande par-
te como resposta à abertura 
dos mercados. O investimento 
produtivo, em muitos setores, 
voltou a crescer, depois de 
anos de estagnação. Então, que 
falta para uma nova fase de ex-
pansão da economia e do em-
prego? 

Depois da recente mudança 

tudo político e 
sua solução exige decisões de 
longo alcance. Completar a re-
forma da Previdência é parte —
e mais importante — desse pro-
blema. 

A segunda restrição é a defi-
ciência das políticas de produ-
ção e de comércio internacio-
nal. A liberalização foi passo in-
dispensável à mudança da eco-
nomia, mas uma bem-sucedida 
integração internacional depen-
de de outros fatores. Um impor-
tante papel de indução e apoio, 
sem criação de cartórios, cabe 
ainda ao Estado, como indica o 
exemplo de países desenvolvi-
dos. Sem austeridade fiscal, no 
entanto, nenhuma ação desse 
tipo vai muito longe. 

O País conquistou 
inflação baixa e 
produtividade, 

mas o crescimento 
depende ainda do 

acerto fiscal e 	  


